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A política habitacional no Brasil nunca pri-

vilegiou a locação como uma possibilidade. Apesar

de ser um dos componentes básicos da atual políti-

ca, optou-se pela propriedade da casa, e isso contri-

buiu para que as nossas cidades se esparramassem

pela periferia, tornando-se entes ingovernáveis. O

desejo da casa própria se tornou uma meta a ser

conquistada por todos. Esse discurso hegemônico

prevaleceu e ainda prevalece nos programas de ha-

bitação. Na verdade, a locação nunca foi entendida

pelos governos, técnicos e os movimentos como

solução para o déficit habitacional.

Considerando que a legislação de uso do solo,

o zoneamento e os planos de desenvolvimento mu-

nicipais devem ser mecanismos para regular o uso e

a oferta de terra urbanizada, essas regulações não

demarcam espaço para locação, apesar de interferi-

rem sobremaneira na configuração do espaço urba-

no, seja pelo seu cumprimento, seja por sua nega-

ção. Já que a configuração do espaço urbano e seus

usos resultam de uma disputa pelas melhores locali-

zações, dividindo-se o território hierarquicamente –

quanto mais poder melhor localização no espaço ur-

bano –, caberia à União incentivar a utilização desse

espaço para a criação de novos instrumentos de con-

trole. E ela o fez realizando campanhas e apoiando a

elaboração de Planos Diretores e Planos Locais de

Habitação, embora se perceba que esse esforço do

governo pouco tem repercutido.

A legislação municipal consolida a divisão

entre ricos e pobres. No entanto, o que a cidade orga-

niza, bem ou mal, o mercado, em busca de novas

oportunidades, desorganiza. Nesse sentido, a dis-

puta para ocupar uma posição melhor na estrutura

urbana não para. Pelo contrário, se acirra. Na medida

em que o espaço é uma arena privilegiada, nota-se

uma disputa entre os diversos segmentos da socie-

dade, uma tensão visando a obter poder. Conside-

rando que a urbanização é um processo no qual a

força do mercado e as demandas sociais disputam o
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território da cidade, ao demarcar a cidade em zonas,

estabelecendo padrões de uso e ocupação do solo

urbano, a legislação está separando a cidade por fun-

ções e determinando valores diferenciados.

Essa lógica, que opera a produção de provi-

são para baixa renda, é perversa. A maior parte dos

programas de habitação social é implantada nas áre-

as menos valorizadas do território, geralmente na

periferia, carentes de infraestrutura e equipamentos.

Entretanto, à medida que tais programas se incorpo-

ram à cidade, eles ganham valor, empurrando novos

projetos para localizações mais distantes, num cir-

culo vicioso. Algo semelhante acontece com os bair-

ros populares autoempreendidos em loteamentos

precários: à medida que se urbanizam, passam a se

integrar à cidade e ganham valor. Essa forma de ocu-

pação do solo, característica das grandes cidades bra-

sileiras, foi amplamente descrita por Singer e

Kowarick, tendo como base os loteamentos irregula-

res em São Paulo, desde a década de 1940. Kowarick

denominou esse processo de espoliação urbana. Em

outras palavras, o investimento feito pelo poder pú-

blico para prover essas áreas periurbanas de

infraestrutura e serviços resulta na valorização de áreas

vazias particulares entre a cidade urbanizada e o novo

empreendimento, resultando numa apropriação pri-

vada indevida dos benefícios da urbanização (inves-

timento coletivo). O proprietário de terra urbana re-

tém lotes e até áreas inteiras aguardando uma maior

valorização. Essa dinâmica produz, de um lado, uma

cidade espraiada, cada vez mais preocupada em

ampliar as fronteiras para além do município, de

modo semelhante ao que ocorre em relação a Salva-

dor e Lauro de Freitas; por outro lado, observa-se a

existência de vazios urbanos.

Sabe-se que o déficit habitacional relativo era

de 9,5% em 2011 e que boa parte desse déficit se deve

ao preço excessivo do aluguel (FJP, 2012). Estima-se

que esse item seja responsável pelo aumento do défi-

cit relativo pelo menos nas metrópoles de São Paulo e

Curitiba. Em Salvador e Belém, houve uma diminui-

ção do déficit. No entanto, o item ônus excessivo de

aluguel cresceu em todas as regiões metropolitanas do

país. A única exceção foi Porto Alegre.

Em 2012, os componentes com maior peso

no déficit habitacional eram: o ônus excessivo com

aluguel correspondendo a 2,660 milhões de uni-

dades, ou seja, 45,9%; a coabitação, com 1,865

milhões de domicílios ou 32,2%; a habitação pre-

cária, com 883 mil, ou 15,3%; e o adensamento

excessivo em domicílios alugados, 382 mil ou

6,6%. Somente na região Norte o componente do-

micílios precários tem um peso maior do que o

ônus excessivo com aluguel.

De acordo com esses dados, parece-nos im-

portante conhecer esse submercado de locação. Sabe-

se que, muitas vezes, a política habitacional é res-

ponsável pela relocação de pessoas de áreas cen-

trais para a periferia distante, inviabilizando, desse

modo, o acesso às atividades econômicas, bem como

às oportunidades e aos bens da cidade. Essa políti-

ca cria vazios urbanos e imóveis subutilizados. Será

que esses imóveis não poderiam ser destinados a

programas de habitação e de locação social?

De acordo com uma apresentação do Minis-

tério das Cidades, num seminário realizado no

Uruguai e que tinha como tema a Locação Social:

“Uma política bem sucedida deve oferecer diferen-

tes soluções, o que inclui o chamado ciclo de vida,

tornando a locação social uma excelente solução

para jovens, migrantes recentes e idosos.”

Essa questão vem à tona quando nos propo-

mos a discutir uma política habitacional que incor-

pore a locação social. Sabemos o quanto é difícil

trabalhar com esse tema num país onde a proprie-

dade privada da terra e de imóveis é tida como uma

recompensa, uma vitória pessoal dos trabalhado-

res, ainda que o acesso a essa moradia própria sig-

nifique morar na periferia, longe das áreas centrais

e das oportunidades, ou em habitações precárias.

Este dossiê reúne alguns pesquisadores que

se propõem a entender melhor como esse merca-

do se estrutura no país. Sabemos que compreen-

der esse fenômeno é uma forma de contribuir para

o desenho de uma política habitacional mais com-

pleta, que vise a atender a todos os estratos da

população. Nele, trata-se o problema da habitação

do ponto de vista das políticas de locação social,

ou da falta delas, elegendo o tratamento que a le-

gislação de uso do solo e o plano diretor dão a
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essa questão. Num primeiro momento, trataremos

de caracterizar o problema habitacional com apoio

nas diretrizes e ações do Plano Municipal de Habi-

tação de Interesse Social (PMHIS). Em seguida, tra-

taremos das políticas implementadas pelos gover-

nos dos estados e pelo governo federal, destacando

a experiência do Programa de Arrendamento

Residencial (PAR) e incorporando algumas consi-

derações sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida.

Caracterizaremos o mercado de locação através do

perfil de moradores e da dinâmica do mercado.

Iniciamos com Lúcia Bógus e Suzana Pasternak,

que realizam um estudo do mercado de aluguel no

Brasil, comparando domicílios e população mora-

dora no Brasil em unidades próprias e alugadas.

O trabalho de Camila D’Ottaviano pretende anali-

sar os programas de locação social no âmbito da

política de habitação de interesse social no Brasil,

em especial, na cidade de São Paulo, a partir do

Programa de Locação Social de 2002, e o projeto

de lei nº 6.349 , de 2009, que tramita na Assembleia

Legislativa Federal, propondo a criação de um Ser-

viço de Moradia Social.  Esse dossiê irá focalizar a

caracterização das moradias alugadas no Brasil, e,

em especial, nos municípios de São Paulo, Curitiba

e Salvador. Em seguida Nelson Baltrusis e Laila

Nazem Mourad procuram analisar a evolução da

legislação urbana em Salvador e seus impactos na

produção de habitação social. O texto de Tomas

Antônio Moreira visa a explorar as políticas

habitacionais nas últimas décadas para pautar o

cenário atual da Política Habitacional de Curitiba.

Para tanto se pautará no comportamento

demográfico atual da região, as principais balizas e

a estrutura do Plano Municipal de Habitação de

Interesse Social, empreendido em 2008. E, por

último, destaca-se o texto de Simaia do Socorro

Sales das Mercês, Helena Lúcia Zagury Tourinho

e Marco Aurélio Arbaje Lobo, que se propõem a

iniciar uma discussão sobre a possibilidade de

utilização da locação social como modalidade de

provisão de moradia digna no Centro Histórico de

Belém.

Acreditamos que os trabalhos aqui apresen-

tados podem suscitar o debate sobre a questão da

locação social no Brasil. Enseja-se que essa questão

deixe de ser tratada marginalmente e passe a fazer

parte, de fato, de uma política de habitação social.
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